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PROF. ZENAIDE AUXILIADORA PACHEGAS BRANCO 

Graduada pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Adamantina. Especialista pela Universidade Estadual Paulista 
– Unesp

LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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NÚMEROS INTEIROS E RACIONAIS: 
OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 

MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO); EXPRESSÕES 

NUMÉRICAS; FRAÇÕES E OPERAÇÕES COM 
FRAÇÕES. 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo mate-

mático necessário para efetuar uma contagem. 
Começando por zero e acrescentando sempre uma unida-
de, obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem 
em que aparecerem e os parênteses são resolvidos primei-
ro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}
Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que 

pode ser expresso na forma , onde a e b são inteiros 
quaisquer, com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?
Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número finito de algarismos após a 
vírgula.
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2º) Terá um número infinito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar 
com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma 
casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim 
por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízi-

ma dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identificação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser 
um número racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um nú-
mero natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br
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CONHECIMENTOS GERAIS, HISTÓRIA E GEOGRAFIA 
DO MUNICÍPIO DE GUAPÓ: 

Guapó é um município brasileiro do estado de Goiás, na 
Mesorregião do Centro Goiano e na Microrregião de Goiânia. 
Sua população estimada pelo IBGE em 2016 era de 14.462 
habitantes.

Goiás é uma das 27 unidades federativas do Brasil. Situa-se 
a leste da Região Centro-Oeste, no Planalto Central brasileiro. 
O seu território é de 340.257 km², sendo delimitado pelos 
estados do Mato Grosso do Sul a sudoeste, Mato Grosso a 
oeste, Tocantins a norte, Bahia a nordeste, Minas Gerais a 
leste, sudeste e sul e pelo Distrito Federal a leste.

Goiânia é a capital e maior cidade do estado, assim como 
sede da Região Metropolitana de Goiânia, a única no estado. 
Outras cidades importantes, fora da região metropolitana 
de Goiânia, são: Aparecida de Goiânia, Anápolis, Goianésia, 
Trindade (Goiás), Rio Verde, Itumbiara, Catalão, Luziânia, 
Águas Lindas de Goiás, Valparaíso de Goiás, Formosa, Jataí, 
Porangatu, Caldas Novas e Niquelândia, que também são as 
maiores cidades em população do interior do estado, além 
das cidades que compõem o Entorno do Distrito Federal. Ao 
todo são 246 municípios.

Com 6,6 milhões de habitantes, é o estado mais populoso 
da Região Centro-Oeste e o 12º mais populoso do país. Possui, 
ainda, a nona maior economia entre as unidades federativas 
brasileiras. Segundo o Tribunal Regional Eleitoral de Goiás, 
em junho de 2011 registram-se 4 406 920 eleitores 

A história de Goiás remonta ao início do século XVIII, com 
a chegada dos bandeirantes vindos de São Paulo, atraídos 
pela descoberta de minas de ouro. Bartolomeu Bueno da 
Silva, o Anhanguera, liderou a primeira bandeira com a 
intenção de se fixar no território, que saiu de São Paulo em 3 
de julho de 1722. A região do Rio Vermelho foi a primeira a 
ser ocupada, onde fundou-se Vila Boa (mais tarde renomeada 
para Cidade de Goiás), que serviu como capital do território 
durante 200 anos. O processo de independência de Goiás se 
deu gradativamente, impulsionado pela formação de juntas 
administrativas. O desenvolvimento e povoamento do estado 
deu-se, de forma mais intensificada, a partir da mudança da 
capital para Goiânia, na década de 1930, e com a construção 
de Brasília, em 1960.[

Sua sede está situada aproximadamente a 240Km de Brasília 
e 27Km da Capital do Estado. Localiza-se em terras marginais do 
Ribeirão dos Pereiras, que mais adiante divide este município com 
o de Trindade.

Guapó do Estado do Goiás. Os habitantes se chamam 
guapoenses. O município se estende por 516,8 km² e contava com 
14 002 habitantes no último censo. A densidade demográfica é de 
27,1 habitantes por km² no território do município.

Vizinho dos municípios de Abadia de Goiás, Aragoiânia 
e Campestre de Goiás, Guapó se situa a 21 km a Sul-Oeste de 
Trindade a maior cidade nos arredores.

Situado a 717 metros de altitude, de Guapó tem as seguintes 
coordenadas geográficas: Latitude: 16° 49’ 56’’ Sul, Longitude: 49° 
32’ 18’’ Oeste.

As terras que formam o município de Guapó, pertenceram ao 
município de Trindade. A causa principal do povoamento da sede do 
município foi a edificação da Capela de São Sebastião do Ribeirão.

A doação do terreno para a formação do patrimônio foi feita por 
Manuel Pereira de Ávila. Inaugurada a capela em 1905, a povoação 
aumentou em consequência da suas possibilidades econômicas e 
de seus recursos naturais.

Devido ao rápido desenvolvimento, é elevado a distrito, por 
força da Lei nº 3, de 14 de março de 1914, pertencendo ao município 
de Trindade e com o nome de São Sebastião do Ribeirão.

Com a transferência da Capital do Estado para Goiânia, o 
distrito de São Sebastião do Ribeirão foi desanexado do município 
de Trindade e incorporado ao município goianiense, pelo decreto-
lei n.º 327, de 2 de agosto de 1935.

Em 30 de março de 1938, pelo decreto-lei n.º 557, quando a 
fixação do quadro territorial do estado, o distrito de São Sebastião 
do Ribeirão passou à denominação de Ribeirão. Em 31 de 
dezembro de 1943 pelo ato estadual, n.º 8305, este distrito passou 
a denominar-se Guapó, tornando-se município pela lei n.º 171, de 
8 de outubro de 1948, sendo criada a Comarca pela lei n.º 711, 
de 14 de novembro de 1952 e instalada em 1º de maio de 1954, 
tendo sido seu primeiro juiz o Bacharel Eurico Velasco de Azevedo 
e o seu primeiro prefeito, Raimundo Emerenciano de Araújo.
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EDITORES DE TEXTOS E PLANILHAS 
ELETRÔNICAS, CONCEITOS BÁSICOS DE 

OPERAÇÃO COM ARQUIVOS EM AMBIENTE 
WINDOWS, WORD, CONHECIMENTOS 

BÁSICOS DE DESKTOP (ÁREA DE TRABALHO), 
CONHECIMENTOS BÁSICOS DE ARQUIVOS 

E PASTAS (DIRETÓRIOS), UTILIZAÇÃO 
DO WINDOWS EXPLORER: (COPIAR, 

MOVER ARQUIVO, CRIAR DIRETÓRIOS), 
CONHECIMENTOS BÁSICOS DE INTERNET E 

EXCEL.

SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS XP

O Windows XP (o XP utilizado no nome vêm da palavra 
eXPerience), que inicialmente foi chamado de Windows 
Whistler, e que sucede o Windows Me e também o 
Windows 2000.

O WinXP possui duas versões: o Windows XP Home 
Edition (que substitui o Windows Me) e o Windows XP 
Professional Edition (que substitui o Windows 2000 
Professional). 

Iniciando o Windows
Ao iniciar o Windows XP a primeira tela que temos é 

tela de logon, nela, selecionamos o usuário que irá utilizar 
o computador.

Ao entrarmos com o nome do usuário, o Windows 
efetuará o Logon (entrada no sistema) e nos apresentará a 
área de trabalho:

Na Área de trabalho encontramos os seguintes itens:
•	 Ícones;
•	 Barra de tarefas;
•	 O Botão iniciar.

Ícones

Figuras que representam recursos do computador, um 
ícone pode representar um texto, música, programa, fotos 
e etc. você pode adicionar ícones na área de trabalho, assim 
como pode excluir. Alguns ícones são padrão do Windows:

•	 Meu Computador;
•	 Meus Documentos;
•	 Meus locais de Rede;
•	 Internet Explorer.

Barra de tarefas

A barra de tarefas mostra quais as janelas estão abertas 
neste momento, mesmo que algumas estejam minimizadas 
ou ocultas sob outra janela, permitindo assim, alternar entre 
estas janelas ou entre programas com rapidez e facilidade.

A barra de tarefas é muito útil no dia a dia. Imagine 
que você esteja criando um texto em um editor de texto 
e um de seus colegas lhe pede para você imprimir uma 
determinada planilha que está em seu micro.

Você não precisa fechar o editor de textos. Apenas salve 
o arquivo que está trabalhando, abra a planilha e mande 
imprimir, enquanto imprime você não precisa esperar que 
a planilha seja totalmente impressa, deixe a impressora 
trabalhando e volte para o editor de textos, dando um 
clique no botão correspondente na Barra de tarefas e volte 
a trabalhar.

A barra de Tarefas, na visão da Microsoft, é uma das 
maiores ferramentas de produtividade do Windows. Vamos 
abrir alguns aplicativos e ver como ela se comporta.

O Botão Iniciar

O botão Iniciar é o principal elemento da Barra de 
Tarefas. Ele dá acesso ao Menu Iniciar, de onde se pode 
acessar outros menus que, por sua vez, acionam programas 
do Windows. Ao ser acionado, o botão Iniciar mostra um 
menu vertical com várias opções. Alguns comandos do 
menu Iniciar têm uma seta para a direita, significando que 
há opções adicionais disponíveis em um menu secundário. 
Se você posicionar o ponteiro sobre um item com uma 
seta, será exibido outro menu.

O botão Iniciar é a maneira mais fácil de iniciar um 
programa que estiver instalado no computador, ou fazer 
alterações nas configurações do computador, localizar um 
arquivo, abrir um documento.
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Menu Iniciar

O botão iniciar pode ser configurado. No Windows XP, 
você pode optar por trabalhar com o novo menu Iniciar 
ou, se preferir, configurar o menu Iniciar para que tenha a 
aparência das versões anteriores do Windows (95/98/Me). 
Clique na barra de tarefas com o botão direito do mouse e 
selecione propriedades e então clique na guia menu Iniciar.

Esta guia tem duas opções:
- Menu iniciar: Oferece a você acesso mais rápido a 

e-mail e Internet, seus documentos, imagens e música e 
aos programas usados recentemente, pois estas opções 
são exibidas ao se clicar no botão Iniciar. Esta configuração 
é uma novidade do Windows XP.

- Menu Iniciar Clássico: Deixa o menu Iniciar com 
a aparência das versões antigas do Windows, como o 
Windows ME, 98 e 95.

Propriedades do menu Iniciar

Todos os programas
O menu Todos os Programas, ativa automaticamente 

outro submenu, no qual aparecem todas as opções de 
programas. Para entrar neste submenu, arraste o mouse 
em linha reta para a direção em que o submenu foi aberto. 
Assim, você poderá selecionar o aplicativo desejado. Para 
executar, por exemplo, o Paint, basta posicionar o ponteiro 
do mouse sobre a opção Acessórios. O submenu Acessórios 
será aberto. Então aponte para Paint e dê um clique com o 
botão esquerdo do mouse.

Logon e Logoff
Abre uma janela onde você poderá optar por fazer 

logoff ou mudar de usuário. Veja a função de cada um:
•	 Trocar usuário: Clicando nesta opção, os progra-

mas que o usuário atual está usando não serão fechados, 
e uma janela com os nomes dos usuários do computador 
será exibida para que a troca de usuário seja feita. Use esta 
opção na seguinte situação: Outro usuário vai usar o com-
putador, mas depois você irá continuar a usá-lo. Então o 
Windows não fechará seus arquivos e programas, e quan-
do você voltar ao seu usuário, a área de trabalho estará 
exatamente como você deixou.

•	 Fazer logoff: este caso é também para a troca de 
usuário. A grande diferença é que, ao efetuar o logoff, to-
dos os programas do usuário atual serão fechados, e só 
depois aparece a janela para escolha do usuário.

Desligando o Windows XP

Clicando-se em Iniciar, desligar, teremos uma janela 
onde é possível escolher entre três opções:

•	 Hibernar: Clicando neste botão, o Windows salvará 
o estado da área de trabalho no disco rígido e depois des-
ligará o computador. Desta forma, quando ele for ligado 
novamente, a área de trabalho se apresentará exatamente 
como você deixou, com os programas e arquivos que você 
estava usando, abertos.

•	 Desativar: Desliga o Windows, fechando todos os 
programas abertos para que você possa desligar o compu-
tador com segurança.

•	 Reiniciar: Encerra o Windows e o reinicia.
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LEGISLAÇÃO

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO, 
ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO 
MUNICÍPIO E CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 

1988 (ARTIGOS 1º AO 6º).

Prezado Candidato, a referida Lei Orgânica do 
Municipio, está em um anexo separado juntamento com 
a apostila.

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL DE 1988

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias
Atos decorrentes do disposto no § 3º do art. 5º

ÍNDICE TEMÁTICO
PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em 
Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, 
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores 
supremos de uma sociedade fraterna, pluralista e sem pre-
conceitos, fundada na harmonia social e comprometida, 
na ordem interna e internacional, com a solução pacífica 
das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, 
a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL.

TÍTULO I
Dos Princípios Fundamentais

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito 
Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e 
tem como fundamentos:

I - a soberania;
II - a cidadania
III - a dignidade da pessoa humana;
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;
V - o pluralismo político.
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o 

exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, 
nos termos desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmô-
nicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da Repúbli-
ca Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais;

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de 
discriminação.

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas 
suas relações internacionais pelos seguintes princípios:

I - independência nacional;
II - prevalência dos direitos humanos;
III - autodeterminação dos povos;
IV - não-intervenção;
V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;
IX - cooperação entre os povos para o progresso da 

humanidade;
X - concessão de asilo político.
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil bus-

cará a integração econômica, política, social e cultural dos 
povos da América Latina, visando à formação de uma co-
munidade latino-americana de nações.

TÍTULO II
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETI-

VOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos es-
trangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obriga-
ções, nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer 
alguma coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a trata-
mento desumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo ve-
dado o anonimato;  

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou 
à imagem; 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, 
sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e 
garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e 
a suas liturgias;  

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de 
assistência religiosa nas entidades civis e militares de inter-
nação coletiva;  

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de 
crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, sal-
vo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 
imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada 
em lei;
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ÉTICA E CIDADANIA; 

Historicamente, nota-se que por volta de 800 a.C. 
as comunidades de aldeias começaram a ceder lugar 
para unidades políticas maiores, surgindo as chamadas 
cidades-estado ou polis, como Tebas, Esparta e Atenas. 
Inicialmente eram monarquias, transformaram-se em oli-
garquias e, por volta dos séculos V e VI a.C., tornaram-se 
democracias. As origens da chamada democracia se en-
contram na Grécia antiga, sendo permitida a participação 
direta daqueles poucos que eram considerados cidadãos, 
por meio da discussão na polis.

Democracia (do grego, “demo” + “kratos”) é um regi-
me de governo em que o poder de tomar decisões polí-
ticas está com os cidadãos, de forma direta (quando um 
cidadão se reúne com os demais e, juntos, eles tomam a 
decisão política) ou indireta (quando ao cidadão é dado o 
poder de eleger um representante). Com efeito, é um re-
gime de governo em que se garante a soberania popular, 
que pode ser conceituada como “a qualidade máxima do 
poder extraída da soma dos atributos de cada membro 
da sociedade estatal, encarregado de escolher os seus re-
presentantes no governo por meio do sufrágio universal 
e do voto direto, secreto e igualitário”.

Uma democracia pode existir num sistema presiden-
cialista ou parlamentarista, republicano ou monárquico 
- somente importa que seja dado aos cidadãos o poder 
de tomar decisões políticas (por si só ou por seu repre-
sentante eleito). 

ATENÇÃO: a principal classificação das democracias é 
a que distingue a direta da indireta - a) direta, também 
chamada de pura, na qual o cidadão expressa sua vonta-
de por voto direto e individual em casa questão relevan-
te; b) indireta, também chamada representativa, em que 
os cidadãos exercem individualmente o direito de voto 
para escolher representante(s) e aquele(s) que for(em) 
mais escolhido(s) representa(m) todos os eleitores; c) se-
midireta, também conhecida como participativa, em que 
se tem uma democracia representativa mesclada com 
peculiaridades e atributos da democracia direta (sistema 
híbrido). 

A democracia direta tornou-se cada vez mais difícil, 
considerado o grande número de cidadãos, de modo 
que a regra é a democracia indireta. Na Grécia Antiga 
se encontra um raro exemplo de democracia direta, que 
somente era possível porque embora a população fos-
se grande, a maioria dela não era composta de pessoas 
consideradas como cidadãs, como mulheres, escravos e 
crianças, e somente os cidadãos tinham direito de parti-
cipar do processo democrático.

Contemporaneamente, o regime que mais se aproxi-
ma dos ideais de uma democracia direta é a democracia 
semidireta da Suíça. Uma democracia semidireta é um 
regime de democracia em que existe a combinação de 
representação política com formas de democracia direta.

Democracia é um conceito interligado à Ética no que 
tange ao elemento da justiça, valor do Direito. Pode-se 
afirmar isto se considerados os três conceitos de Aristóte-
les sobre as dimensões da justiça (distributiva, comutativa 
e social), dos quais se origina a dimensão da justiça parti-
cipativa. 

Por esta dimensão da justiça participativa, resta des-
pertada a consciência das pessoas para uma atitude de 
agir, de falar, de atuar, de entrar na vida da comunidade em 
que se vive ou trabalha. Enfim, busca despertar esta cons-
ciência de que há uma obrigação de cada um para com a 
sociedade de participar de forma consciente e livre e de se 
interar total e habitualmente na vida social que pertence.

Quem deve participar é quem vive na sociedade, é o ci-
dadão, aquele que pode ter direitos. Participar é ao mesmo 
tempo um direito e um dever. O cidadão deve participar, 
esta é uma obrigação de todo aquele que vive em socieda-
de. E o cidadão deve ter espaço para participar, o fato de 
não participar em si já é uma injustiça. Com a ampliação do 
conceito de soberania e cidadania e, consequentemente, 
da responsabilidade do cidadão, se torna ainda mais evi-
dente esta necessidade de participar.

A referência à justiça participativa, corolário do concei-
to de cidadania, é de fundamental importância para o ele-
mento moral da noção de ética, no sentido de possibilitar 
um agir voltado para o bem da sociedade. 

Ninguém é obrigado a suportar desonestidades. A ci-
dadania tem um compromisso com a efetivação da demo-
cracia participativa. E participar não é votar a cada eleição, 
não se interessar pelo andamento da política e até se es-
quecer de quem mereceu seu sufrágio.

Com efeito, participar é um direito de todo aquele que 
é cidadão, consolidando o conceito de democracia e refor-
çando os valores éticos de preservação do justo e garantia 
do bem comum. Mas, afinal, quem é cidadão?

Inicialmente, é preciso levantar alguns conceitos cor-
relatos:

a) Nacionalidade: é o vínculo jurídico-político que liga 
um indivíduo a determinado Estado, fazendo com que ele 
passe a integrar o povo daquele Estado, desfrutando assim 
de direitos e obrigações.

b) Povo: conjunto de pessoas que compõem o Estado, 
unidas pelo vínculo da nacionalidade.

c) População: conjunto de pessoas residentes no Esta-
do, nacionais ou não.

Cidadão, por sua vez, é o nacional, isto é, aquele que 
possui o vínculo político-jurídico da nacionalidade com o 
Estado, que goza de direitos políticos, ou seja, que pode 
votar e ser votado.

Na disciplina constitucional, os direitos políticos garan-
tidos àquele que é cidadão encontram-se disciplinados nos 
artigos 14 e 15. Direitos políticos são os instrumentos por 
meio dos quais a Constituição Federal permite o exercí-
cio da soberania popular, atribuindo poderes aos cidadãos 
para que eles possam interferir na condução da coisa pú-
blica de forma direta ou indireta.

A respeito da democracia brasileira, expõe Lenza: “es-
tamos diante da democracia semidireta ou participativa, 
um ‘sistema híbrido’, uma democracia representativa, com 



2

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
Agente de Combate a Endemias

peculiaridades e atributos da democracia direta. Pode-se 
falar, então, em participação popular no poder por inter-
médio de um processo, no caso, o exercício da soberania 
que se instrumentaliza por meio do plebiscito, referendo, 
iniciativa popular, bem como outras formas, como a ação 
popular”. 

Destaca-se o caput do artigo 14:
Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio 

universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para 
todos, e, nos termos da lei, mediante:

I - plebiscito;
II - referendo;
III - iniciativa popular.
A democracia brasileira adota a modalidade semidire-

ta, porque possibilita a participação popular direta no po-
der por intermédio de processos como o plebiscito, o refe-
rendo e a iniciativa popular. Como são hipóteses restritas, 
pode-se afirmar que a democracia indireta é predominan-
temente adotada no Brasil, por meio do sufrágio universal 
e do voto direto e secreto com igual valor para todos.

Sufrágio universal é o direito de todos cidadãos de vo-
tar e ser votado. O voto, que é o ato pelo qual se exercita o 
sufrágio, deverá ser direto e secreto.

O que diferencia o plebiscito do referendo é o mo-
mento da consulta à população: no plebiscito, primeiro se 
consulta a população e depois se toma a decisão política; 
no referendo, primeiro se toma a decisão política e depois 
se consulta a população. Embora os dois partam do Con-
gresso Nacional, o plebiscito é convocado, ao passo que o 
referendo é autorizado (art. 49, XV, CF), ambos por meio de 
decreto legislativo. O que os assemelha é que os dois são 
“formas de consulta ao povo para que delibere sobre ma-
téria de acentuada relevância, de natureza constitucional, 
legislativa ou administrativa”.

Na iniciativa popular, confere-se à população o poder 
de apresentar projeto de lei à Câmara dos Deputados, 
mediante assinatura de 1% do eleitorado nacional, distri-
buído por 5 Estados no mínimo, com não menos de 0,3% 
dos eleitores de cada um deles. Em complemento, prevê o 
artigo 61, §2°, CF:

Art. 61, § 2º A iniciativa popular pode ser exercida pela 
apresentação à Câmara dos Deputados de projeto de lei 
subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado nacio-
nal, distribuído pelo menos por cinco Estados, com não me-
nos de três décimos por cento dos eleitores de cada um deles.

Art. 14, § 1º O alistamento eleitoral e o voto são:
I - obrigatórios para os maiores de dezoito anos;
II - facultativos para:
a) os analfabetos;
b) os maiores de setenta anos;
c) os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos.
Embora os analfabetos não possam se candidatar, pos-

suem a faculdade de votar.

Art. 14, § 2º Não podem alistar-se como eleitores os es-
trangeiros e, durante o período do serviço militar obrigató-
rio, os conscritos.

Conscritos são os convocados para serviço militar.

Art. 14, § 3º São condições de elegibilidade, na forma 
da lei:

I - a nacionalidade brasileira;
II - o pleno exercício dos direitos políticos;
III - o alistamento eleitoral;
IV - o domicílio eleitoral na circunscrição;
V - a filiação partidária;
VI - a idade mínima de:
a) trinta e cinco anos para Presidente e Vice-Presidente 

da República e Senador;
b) trinta anos para Governador e Vice-Governador de 

Estado e do Distrito Federal;
c) vinte e um anos para Deputado Federal, Deputado 

Estadual ou Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito e juiz de paz;
d) dezoito anos para Vereador.
O parágrafo descreve os requisitos para que uma pes-

soa possa ser eleita.

Art. 14, § 4º São inelegíveis os inalistáveis e os analfa-
betos.

Art. 14, § 5º O Presidente da República, os Governa-
dores de Estado e do Distrito Federal, os Prefeitos e quem 
os houver sucedido, ou substituído no curso dos mandatos 
poderão ser reeleitos para um único período subsequente. 

Não poder se eleger, não significa não poder votar Art. 
14, § 6º Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da 
República, os Governadores de Estado e do Distrito Federal e 
os Prefeitos devem renunciar aos respectivos mandatos até 
seis meses antes do pleito.

Art. 14, § 7º São inelegíveis, no território de jurisdição 
do titular, o cônjuge e os parentes consanguíneos ou afins, 
até o segundo grau ou por adoção, do Presidente da Re-
pública, de Governador de Estado ou Território, do Distrito 
Federal, de Prefeito ou de quem os haja substituído dentro 
dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se já titular de 
mandato eletivo e candidato à reeleição.

Entre outras coisas, visa impedir que se burle a veda-
ção à reeleição daquele que já ocupou algum destes car-
gos por 2 mandatos. 

Art. 14, § 8º O militar alistável é elegível, atendidas as 
seguintes condições:

I - se contar menos de dez anos de serviço, deverá afas-
tar-se da atividade;

II - se contar mais de dez anos de serviço, será agregado 
pela autoridade superior e, se eleito, passará automatica-
mente, no ato da diplomação, para a inatividade.

Art. 14, § 9º Lei complementar estabelecerá outros ca-
sos de inelegibilidade e os prazos de sua cessação, a fim 
de proteger a probidade administrativa, a moralidade para 
exercício de mandato considerada vida pregressa do can-
didato, e a normalidade e legitimidade das eleições contra 
a influência do poder econômico ou o abuso do exercício 
de função, cargo ou emprego na administração direta ou 
indireta. 
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CADASTRAMENTO FAMILIAR E 
MAPEAMENTO: FINALIDADE E 
INSTRUMENTOS; CONCEITO DE 

TERRITORIALIZAÇÃO, MICRO-ÁREA E ÁREA 
DE ABRANGÊNCIA; 

Conceito De Territorialização, Micro Área E Área De 
Abrangência

Cadastramento familiar e territorial
“ Ficha de cadastro das famílias e levantamento de da-

dos sócio sanitários, preenchida pelo agente comunitário 
de saúde (ACS) no momento do cadastramento das famí-
lias, sendo atualizada permanentemente; 

“ Fichas de acompanhamento de grupos de risco e de 
problemas de saúde prioritários, preenchidas mensalmen-
te pelos agentes comunitários de saúde, no momento de 
realização das visitas domiciliares; 

“ Fichas de registro de atividades, procedimentos e no-
tificações, produzidas mensalmente por todos os profissio-
nais das equipes de saúde. Os dados gerados através das 
fichas de coleta são, em grande parte, agregados, e alguns 
deles são consolidados antes de serem lançados no pro-
grama informatizado. Uma vez processados os dados, são 
produzidos os relatórios de indicadores do SIAB. São eles: 

“ Consolidado de famílias cadastradas - apresenta os 
indicadores demográficos e sócio sanitários por micro área, 
área, segmento territorial, zona (urbana/rural), município, 
estado e região; 

“ Relatório de Situação de Saúde e Acompanhamento 
das Famílias - que consolida mensalmente as informações 
sobre situação de saúde das famílias acompanhadas por 
área, segmento territorial, zona (urbana/rural), município, 
estado e região; 

“ Relatório de produção e marcadores para avaliação 
- que consolida mensalmente as informações sobre produ-
ção de serviços e a ocorrência de doenças e/ou situações 
consideradas como marcadoras por área, segmento terri-
torial, zona (urbana/rural), município, estado e região. 

Interpretação Demográfica

Transição demográfica
O conceito de transição demográfica foi introduzido 

por Frank Notestein, em 1929, e é a contestação factual da 
lógica malthusiana. Foi elaborada a partir da interpretação das 
transformações demográficas sofridas pelos países que parti-
ciparam da Revolução Industrial nos séculos 18 e 19, até os 
dias atuais. A partir da análise destas mudanças demográficas 
foi estabelecido um padrão que, segundo alguns demógra-
fos, pode ser aplicado aos demais países do mundo, embora 
em momentos históricos e contextos econômicos diferentes.

Ela explica que, durante uma longa fase da história, a 
natalidade e a mortalidade mantiveram-se elevadas e pró-
ximas, caracterizando um crescimento lento. Guerras, epi-

demias e fome dizimavam comunidades inteiras. A partir 
da Revolução Industrial teve início a primeira fase, das três 
que caracterizam o modelo de transição demográfica.

1ª. fase - transição da mortalidade
A Revolução Industrial, o processo de urbanização e 

de modernização da sociedade foram responsáveis, num 
primeiro momento, por um crescimento populacional ace-
lerado nos países europeus e posteriormente nos Estados 
Unidos, Japão, Austrália e outros.

Apesar das péssimas condições de moradia e saúde 
das cidades industriais, até pelo menos o final do século 19, 
a elevação da produtividade e da oferta de bens de subsis-
tência propiciaram progressiva melhora no padrão de vida 
da população. Conquistas sanitárias e médicas, associadas 
a esta fase de desenvolvimento científico e tecnológico, 
tiveram impactos diretos na saúde pública e, consequen-
temente, na queda das taxas de mortalidade. Portanto, a 
primeira fase de transição demográfica é marcada pelo rá-
pido crescimento da população, favorecido pela queda da 
mortalidade já que as taxas de natalidade, ainda, permane-
ceram algum tempo elevadas.

2ª. fase - transição da fecundidade
A segunda fase caracteriza-se pela diminuição das ta-

xas de fecundidade (ou seja, o número médio de filhos por 
mulher em idade de procriar, entre 15 a 49 anos), provo-
cando queda da taxa de natalidade mais acentuada que a 
de mortalidade e desacelerando o ritmo de crescimento da 
população.

Aos poucos foram sendo rompidos os padrões cultu-
rais e históricos que se caracterizavam pela formação de 
famílias numerosas. Mas estas transformações culturais fo-
ram mais lentas. Levou um certo tempo para que os hábi-
tos e costumes comunitários da sociedade anterior, basea-
dos na organização de um outro padrão familiar, fossem 
rompidos. A mortalidade infantil elevada induzia as famílias 
a terem muitos filhos, contando com o fato de que nem 
todos eles sobreviveriam. Os efeitos sociais das conquistas 
sanitárias na qualidade de vida permitiram que a mortali-
dade infantil também diminuísse e as famílias pudessem 
planejar o que consideravam o número ideal de filhos, 
numa sociedade que se modernizava.

3ª. fase - a estabilização demográfica
Na terceira fase da transição demográfica as taxas de 

crescimento ficam próximas de 0%. Ela é o resultado da 
tendência iniciada na segunda fase: o declínio da fecun-
didade e a ampliação da expectativa média de vida que 
acentuou o envelhecimento da população. As taxas de na-
talidade e de mortalidade se aproximaram a tal ponto que 
uma praticamente anula o efeito da outra. Esta é a situa-
ção encontrada há pouco mais de uma década em diversos 
países europeus e é denominada de fase de estabilização 
demográfica.

Fonte: educacao.uol.com.br
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Indicadores epidemiológicos; Técnicas de levanta-
mento das condições de vida e de saúde/doenças da 
população

Conceitos de Epidemiologia- História Natural da 
Doença

Vigilância Epidemiológica: Conjunto de ações que pro-
porcionam o conhecimento, a detecção ou prevenção de 
qualquer mudança nos fatores determinantes e condicio-
nantes de saúde individual ou coletiva, com a finalidade de 
recomendar e adotar as medidas de prevenção e controle 
das doenças ou agravos. (lei 8080/1990)

1. Epidemiologia: estuda a distribuição dos problemas 
de saúde em populações.

2. Epidemiologia: é comumente definida como o estu-
do dos determinantes do processo saúde-doença em gru-
pos populacionais. 

3. Epidemiologia: palavra de origem grega, na qual:
epi=sobre.
demos = população.
logia = estudo.
Importante salientar o que os epidemiologistas estu-

dam são os determinantes e as condições de ocorrência 
de doenças e agravos à saúde em populações humanas, 
empregados a diversas técnicas e métodos. 

Objetivo da Epidemiologia
Estudar as condições de saúde e a ocorrência de doen-

ças na população, procurando identificar os fatores e a sua 
interdependência que influenciam essas condições e essas 
ocorrências, para tornar possível que se atue sobre eles, 
visando à melhoria das condições.

A epidemiologia aponta quem é mais propenso a 
adoecer e morrer segundo os problemas de saúde, estu-
da não somente as doenças, mas também os agravos ou 
causas externas que possam determinar a causa de doen-
ça bem como a morte.Exemplos de agravos ou causas ex-
ternas: acidentes, violência, descarga elétrica, desnutrição, 
obesidade e outros. 

Para o inicio do estudo da epidemiologia é necessário 
sabermos conceitos básicos, como: o que é saúde, doença 
e o processo saúde-doença.

O conhecimento dos fatores determinantes das doen-
ças permite a aplicação de medidas preventivas e curativas.

 Vigilância Epidemiológica das Doenças Transmis-
síveis.

Introdução.
A Vigilância Epidemiológica das Doenças Transmissí-

veis constitui-se como importante instrumento para o pla-
nejamento, organização e operacionalização dos serviços 
de saúde, bem como a normatização das atividades técni-
cas correlatas. Sua operacionalização compreende uma sé-
rie de funções específicas, permitindo conhecer o compor-
tamento da doença ou agravo selecionado como alvo das 
ações, de forma que as medidas de intervenção pertinentes 
possam ser desencadeadas com oportunidade e eficácia.

São funções da vigilância epidemiológica:
• Coleta de dados.
• Processamento dos dados coletados; análise e inter-

pretação dos dados processados.
• Recomendação das medidas de controle apropriadas.
• Promoção das ações de controle indicadas.
• Avaliação da eficácia e efetividade das medidas ado-

tadas.
• Divulgação de informações pertinentes.
As mudanças no perfil epidemiológico das populações, 

no qual se observa declínio das taxas de mortalidade por 
doenças infecciosas e parasitárias e crescente aumento das 
mortes por causas externas e doenças crônico-degenerati-
vas, tem propiciado a incorporação das doenças e agravos 
não transmissíveis às atividades da vigilância epidemioló-
gica.

As competências de cada esfera do sistema de saú-
de (municipal, estadual e federal) abarcam todo o espec-
tro das funções de vigilância epidemiológica, porém com 
graus de especificidade variáveis. As ações executivas são 
mais inerentes à esfera municipal e seu exercício exige co-
nhecimento analítico da situação de saúde local.

Quanto mais capacitada e eficiente for à instância local, 
mais oportunamente podem ser executadas as medidas de 
controle. Os dados e informações aí produzidos serão mais 
consistentes, possibilitando melhor compreensão do qua-
dro sanitário estadual e nacional e, consequentemente, o 
planejamento adequado da ação governamental.

Para o desenvolvimento do Sistema Nacional de Vigi-
lância Epidemiológica (SNVE), a atual orientação estabelece 
como prioridade o fortalecimento dos sistemas municipais 
de vigilância epidemiológica, que devem ser dotados de 
autonomia técnico-gerencial para enfocar os problemas de 
saúde próprios de suas áreas de abrangência. As secretarias 
estaduais devem, cada vez mais, deixar de desempenhar o 
papel de executoras para assumir as responsabilidades de 
coordenação, supervisão e monitoramento das ações, de 
acordo com as responsabilidades estabelecidas na Portaria 
GM/MS n. 1.172/04. 

Vigilância Epidemiológica das Doenças Transmissí-
veis.

Aspectos gerais
A informação para a vigilância epidemiológica desti-

na-se à tomada de decisões – informação para a ação. Este 
princípio deve reger as relações entre os responsáveis pela 
vigilância e as diversas fontes que podem ser utilizadas 
para o fornecimento de dados. Dentre essas, a principal é a 
notificação, ou seja, a comunicação da ocorrência de deter-
minada doença ou agravo à saúde feita à autoridade sani-
tária por profissionais de saúde ou qualquer cidadão, para 
fins de adoção de medidas de intervenção pertinentes.

Historicamente, a notificação compulsória tem sido 
a principal fonte da vigilância epidemiológica, a partir da 
qual, na maioria das vezes, se desencadeia o processo in-
formação-decisão-ação.
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